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Previdência: 99 anos de proteção social aos
brasileiros (Artigo)

 

CORREIO DO POVO / PORTO ALEGRE / RS - OPINIÃO - pág.: 02. Seg, 24 de Janeiro de 2022
ANFIP

Vilson Antônio Romero Jornalista, auditor fiscal
aposentado,  v ice-pres idente da Associação
Riograndense de Imprensa (ARI), conselheiro da
Associação Brasileira de Imprensa (ABI) e presidente
da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da
Receita Federal do Brasil (Anfip)

Neste 24 de janeiro, o sistema de proteção social
brasileiro, chamado Regime Geral de Previdência
Social (RGPS), ou só INSS para muitos, completa
seus 99 anos. Quase centenário, o INSS paga pontual
e religiosamente, todos os meses, mais de 36 milhões
de aposentadorias, pensões, auxílios e inúmeros
out ros  benef íc ios ,  no  campo e  na c idade,
movimentando cerca de R$ 720 bilhões anuais. É,
indubitavelmente, o maior programa de redistribui-ção
de renda da América Latina, mantido pelos milhões de
brasileiros contribuintes, obrigatórios ou facultativos,
pessoas jurídicas e físicas, com carteira assinada ou
outra ocupação.

Apesar de terem surgido a partir de 1888, no Brasil,
sistemas análogos, beneficiando segmentos, na
época, importantes para o império como correios,
imprensa nacional, marinha, casa da moeda e
alfândega, o marco inicial do seguro social data de
1923. Nesse ano, em 24 de janeiro, foi publicada a
chamada Lei Eloy Chaves, assim batizada para
homenagear seu autor, o deputado federal paulista
que articulou, junto às companhias ferroviárias, a
criação das Caixa de Aposentadoria e Pensão (CAP)
dos trabalhadores de cada uma das empresas do
setor. Essa previdência quase centenária mudou muito
desde então, passando pelos IAPs, INPS, Iapas, e o
atual Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),
gerando frutos paralelos como os Regimes Próprios
dos servidores públicos (RPPS), a previdência
complementar fechada (os Fundos de Pensão) e
aberta (os PGBLs e VGBLs).

Temos que seguir fortalecendo o braço fulcral de
proteção aos brasileiros, pois demógrafos apontam
uma população de mais de 64 milhões de idosos em
2050, quase 1/3 de nossos compatriotas dependendo
do seguro social público e solidário para sua
sobrevivência. Apesar do achatamento do teto de
benefícios, hoje em menos de seis salários-mínimos
(R$ 7.087), do ainda precário atendimento às
demandas da população, a previdência é o grande
amortecedor social de nosso país, re-dutor da

desigualdade. Se considerarmos que os aposentados
mantêm, em média, dois outros dependentes, mais de
100 milhões de brasileiros dependem hoje deste INSS.
Lutemos para preservá-lo, mesmo com todos as suas
imperfeições, combatendo os ataques especulativos
do Senhor Mercado.

Longa vida à previdência social.

Site:

https://digital2.correiodopovo.com.br/pub/correiodopovo

/index.jsp?serviceCode=login&edicao=10228
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Fenafisco defende que reforma tributária terá
que debater tributação de super-ricos, em

2022
 

JORNAL DO COMMERCIO / ON LINE / PE - NOTÍCIAS. Seg, 24 de Janeiro de 2022
ANFIP

JAMILDO MELO

A entidade diz que o aumento da quantidade e do
patrimônio dos bilionários brasileiros desde o início da
pandemia, alguns dos super-ricos pedindo para
pagarem ma is  impostos  e  o  aumento  da
desigualdade no país trará de volta as discussões
sobre a urgência de uma reforma tributária ampla.

Segundo a Federação Nacional do Fisco Estadual e
Distrital (Fenafisco), além da simplificação de tributos
sobre o consumo, uma reforma tributária focada na
renda e patrimônio, implementando a progressividade
no sistema brasileiro pode gerar R 292 bilhões ao ano,

Segundo estudo realizado pela Reforma Tributária
Solidária, um projeto desenvolvido pela Fenafisco
(Federação Nacional do Fisco Estadual e Distrital) e
pela Anfip (Associação Nacional dos Auditores da
Receita Federal do Brasil), a tributação sobre
grandes fortunas no país poderia arrecadar cerca de R
40 bilhões em apenas um ano.

Para a Federação, as altas rendas e patrimônio
precisam ser parte dos debates sobre reforma
tributária.

Atualmente, tramitam no Congresso Nacional
propostas de tributação sobre a renda e o patrimônio,
uma delas - a Emenda Substitutiva Global 178/2019 à
PEC 45/2019, inspirada nos estudos encabeçados
pela Fenafisco, que desde 2017 atua por uma reforma
tributária com ações direcionadas aos super-ricos e
que protegem as classes mais pobres do aumento de
impostos.

A Emenda 178/2019, se aprovada, ajudaria a reduzir a
desigualdade, melhor a receita do Estado e
reequi l ibrar o pacto federat ivo .

Charles Alcantara, presidente da Fenafisco, destaca
que parte da população acredita que será afetada com
tributação dos super-ricos, mas isto não seria verdade.

"A tributação de grandes fortunas precisa ser
desmistificada. Milionários e bilionários é que serão
afetados. Em nada esse imposto afetará as classes

mais baixas. Pelo contrário, taxar mais os mais ricos é
o que permite reduzir a taxação dos mais pobres".

Segundo a Oxfam Brasil, o Brasil tem 55 bilionários
com patrimônio estimado em R$ 961 bilhões. A soma
patrimonial dos 20 primeiros bilionários da lista é maior
do que 128 milhões de brasileiros possuem.

"Neste ano de eleição, precisamos discutir como será
feita essa tributação. Até os próprios bilionários ao
redor do mundo sabem que é justo e urgente
aumentar os impostos para essa pequena parcela
que detém uma r iqueza tão absurda quanto
escandalosa", af i rma Alcantara.

Outro estudo encomendado pela Fenafisco aponta que
70% da renda dos super-ricos não é tributada,
gerando uma disparidade com as classes mais baixas
que pagam proporcionalmente mais impostos.

Além de corrigir a distorção no sistema que livra
milionários e bilionários do pagamento de tributos, as
medidas sugeridas pela Federação aproximariam o
Brasil do padrão tributário da OCDE (Organização
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico).

Site:

http://jc.ne10.uol.com.br/colunas/jamildo/2022/01/149373

54-fenafisco-defende-que-reforma-tributaria-tera-que-

debater-tributacao-de-super-ricos-em-2022.html
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O regime tributável da previdência -
MARCIA DESSEN

 

FOLHA DE S. PAULO / SP - FOLHAINVEST - pág.: A15. Seg, 24 de Janeiro de 2022
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

MARCIA DESSEN

A tributação das aplicações financeiras em geral é
feita exclusivamente na fonte, e não compete ao
investidor fazer escolhas. Mas há uma exceção: os
planos de previdência.

São dois os regimes de tributação aplicáveis aos
planos de previdência, o tributável e o definitivo. São
definidos pela Receita Federal e como tal deveriam
ser divulgados, evitando simplificações que podem
comprometer o entendimento e impedem que o
investidor saiba, ao certo, quanto pagará de imposto.

Denominar os regimes de progressivo ou regressivo,
por exemplo, revela apenas a alíquota do imposto que
será retido na fonte. Uma opção mais perigosa é usar
a expressão "compensável", sugerindo que o imposto
retido na fonte será compensado, e a carga fiscal,
reduzida. Regime tributável é a denominação correta
do regime chamado de compensável.

Os regimes de tributação definem como serão tratados
os rendimentos na declaração anual do Imposto de
Renda. O assunto é sério e importante, então vamos
falar o português claro, respeitando os conceitos da
Receita Federal e explicando os regimes como se
deve.

Como o assunto é extenso e não quero deixar de
abordar nenhum aspecto, desdobro o assunto em
duas colunas, começando pelo mais complexo.

REGIME TRIBUTÁVEL

Os rendimentos provenientes dos planos de
previdência compõem a renda tr ibutável  do
contr ibu inte e são adic ionados aos demais
rendimentos tributáveis, como salários e aluguéis, por
exemplo.

Como a fonte (seguradora) desconhece o montante da
renda tributável do seu cliente, retém 15% de imposto
a título de antecipação do imposto devido na
declaração. Mas a tributação não acaba aí.

As alíquotas serão definidas em razão da renda
tributável total do contribuinte, de acordo com a tabela
progressiva vigente, atualmente, entre isento e 27,5%.

O IR retido na fonte será compensado no ajuste final
das contas com a Receita Federal na declaração do
Imposto de Renda. Assim, quem ganha acima de R$
55.976,16 por ano pagará 27,5% de imposto
(admitidos os descontos autorizados), não apenas os
15% retidos na fonte.

A QUEM INTERESSA

O regime tributável pode ser adequado para investir
recursos com horizonte de tempo inferior a dez anos.
O prazo não altera o valor do imposto. Quem tem
renda tributável anual inferior a R$ 22.847,76 receberá
de volta o imposto retido na fonte. Atenção, me refiro à
renda tributável total, não apenas ao valor investido no
plano de previdência.

Detalhe: quando o contribuinte deixa de escolher o
regime de tributação na adesão ao plano, o que
acontece com certa frequência, esse será o regime
adotado. A mudança para o regime de tributação
definitiva pode ser feita mediante portabilidade.
Entretanto, a contagem do tempo será reiniciada a
partir da data da alteração.

BASE DE CÁLCULO

O valor do imposto devido depende do produto, VGBL
ou PGBL (e similares). No caso do VGBL, a alíquota
incide somente sobre os rendimentos, como nos
produtos de investimento tradicionais.

No caso do PGBL, considerando que parte do Imposto
de Renda devido sobre a renda tributável foi diferida
no ano em que o aporte foi feito, a alíquota incide
sobre o valor total do resgate ou benefício de renda,
capital mais rendimentos.

Essa cobrança será feita mesmo que o contribuinte
não tenha feito o diferimento ou tenha feito um aporte
superior ao limite de 12% da renda tributável. Por isso
aumenta o cuidado do investidor em relação ao regime
de tributação dos PGBLs.

A próxima coluna será sobre o regime de tributação
definitivo ou exclusivo de fonte.

Site:

https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=498

00&anchor=6448970&pd=e09f2b58431429671a6aa4383bb
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Ministros do TCU vão ampliar auditoria em
contas do governo

 

O ESTADO DE S. PAULO - ECONOMIA E NEGÓCIOS - pág.: B08. Seg, 24 de Janeiro de 2022
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

GUILHERME PIMENTA

Com a percepção de piora nas contas públicas e
sucessivas mudanças de regras fiscais, o Tribunal de
Contas da União (TCU) vai aprofundar este ano
trabalhos de auditoria financeira nos números do
Tesouro Nacional. A Corte vai produzir relatórios
específicos em relação a empréstimos da União a
Estados e municípios, além de um trabalho de
auditoria exclusiva nos números da dívida pública
federal.

Técnicos e ministros do TCU avaliam que o órgão
deve aprofundar a análise nos empréstimos aos
governos regionais, tendo em vista que a União tem,
no total, R$ 650 bilhões a receber de Estados e
municípios. Mais da metade desse valor já é
considerado perda provável, segundo estimativas do
próprio governo.

Decisões do Poder Judiciário nos últimos anos
ampliaram a insegurança jurídica dessas operações,
no entendimento de membros do TCU, e podem estar
acarretando perdas para o governo federal. Assim, há
uma avaliação de que essas operações demandariam
uma análise mais aprofundada do órgão, que já
determinou que o governo evidencie riscos fiscais
decorrentes de ações de conflito entre Estados e
municípios e a União.

A dívida pública, por sua vez, já é objeto de trabalhos
do TCU há alguns anos, mas sempre no âmbito de
análises financeiras que também abordaram outros
temas. Recentemente, o Tribunal entendeu que
haveria a necessidade de dar mais confiança a esses
números. Os auditores vão conduzir um trabalho
específico sobre isso, com aprimoramento técnico.
Fiscalizações e acompanhamentos relacionados às
contas públicas do biênio 2021-2022 serão relatados
pelo ministro Aroldo Cedraz.

TRIBUTOS. A administração tributária também será
um dos focos do Tribunal este ano. Somente a partir
de 2021, o TCU conseguiu audi tar o órgão
responsável pela arrecadação e seus dados, após
vencer uma queda de braço com a Receita Federal
que durou décadas. Hoje, há uma secretaria na Corte
que cuida exclusivamente da análise da administração
tributária e este ano, pela primeira vez, o parecer das
contas do Executivo contará com um capítulo

específico sobre o tema.

O órgão realiza atualmente um trabalho que analisa
eventuais distorções em relação à tributação sobre o
consumo. Ainda no âmbito tributário, uma das frentes
do Tribunal será a análise das renúncias tributárias,
que ganharão um capítulo específico nas contas deste
ano, principalmente a prorrogação da desoneração da
folha de pagamentos.

Já há um processo em aberto no TCU no qual são
analisadas todas as renúncias de receita e despesas
obrigatórias permanentes referentes ao ano de 2021.
Lá, os técnicos vão avaliar se o governo cumpriu a Lei
de Responsabi l idade Fiscal  ao sancionar a
desoneração e conceder outras renúncias fiscais.

A conclusão da unidade técnica deve sair em
fevereiro, e servirá de base para a análise das contas
do governo, no meio do ano. Mesmo que a área
técnica conclua que o presidente Jair Bolsonaro
descumpriu a LRF ao sancionar o texto, membros do
Tribunal afirmam reservadamente não acreditar que
isso seja suficiente para que o plenário rejeite as
contas, principalmente em ano eleitoral.

O ministro Jorge Oliveira, que trabalhou com
Bolsonaro no Palácio do Planalto, será o relator das
contas do presidente referente ao ano de 2021. Em
2019 e 2020, a Corte aprovou com ressalvas as
contas apresentadas pelo Executivo.

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Regularização vai até 31 de março
 

O POPULAR / GO - ECONOMIA - pág.: 09. Seg, 24 de Janeiro de 2022
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

O Comitê Gestor do Simples Nacional decidiu na
sexta-feira (21) prorrogar, até 31 de março, o prazo
para que as empresas regularizem suas dívidas e se
mantenham no regime simplificado, com carga
tributária menor.

O prazo para as companhias fazerem a adesão, por
sua vez, está mantido em 31 de janeiro.

A medida faz parte do pacote negociado pelo governo
Jair Bolsonaro (PL) com parlamentares, após o chefe
do Executivo ter vetado - a contragosto- a lei que
instituiria um amplo programa de renegociação de
dívidas de pequenos negócios.

Com a postergação da data-limite para regularização
de débitos, o Congresso Nacional terá tempo para
derrubar o veto e restabelecer o Refis (programa de
refinanciamento de débitos tributários), aprovado no
ano passado com amplos descontos às micro e
pequenas empresas.

O presidente queria sancionar o programa, mas foi
desaconselhado por auxiliares para evitar descumprir
a lei eleitoral.

A legislação proíbe a concessão de benefícios em ano
de eleições, e há controvérsia se um Refis se
encaixaria nesse dispositivo. A decisão final do
Planalto foi a de não correr riscos. O veto ao Refis do
Simples Nacional abriu uma crise dentro do governo e
irritou o Congresso Nacional, onde lideranças haviam
dado amplo apoio à medida.

A proposta também havia recebido parecer contrário
do Ministério da Economia, devido à ausência de
medidas de compensação à renúncia fiscal, que seria
de R$ 1,2 bilhão no âmbito da Receita Federal e de
R$ 489 milhões na PGFN (Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional).

Bolsonaro reconheceu em entrevistas que o embate
entre as equipes política e econômica gerou mal-estar
no governo.

Desde o veto, Bolsonaro ordenou a seus auxiliares
que encontrem uma solução para as dívidas das
empresas menores. O presidente também tem
encorajado a derrubada do veto.

Relator do Refis na Câmara, o deputado Marco
Bertaiolli (PSD-SP), afirma que a prorrogação do prazo
de regularização abre caminho para a articulação dos

parlamentares. Segundo ele, o esforço agora é para
que o presidente do Congresso, senador Rodrigo
Pacheco (PSD-MG), convoque sessão em fevereiro
para apreciação do veto.

A lei do Refis do Simples prevê condições mais
favoráveis de negociação de dívidas. As micro e
pequenas empresas pagariam uma entrada de 1% a
12,5% do valor da dívida, conforme o grau de perda de
receitas durante a crise provocada pela pandemia de
Covid-19.

Além disso, elas teriam descontos entre 65% e 90%
nos juros e multas e de 75% a 100% nos encargos e
honorários advocatícios, também de acordo com o
impacto da crise em seus caixas.

Companhias que não tiveram qualquer perda, ou até
ampliaram as receitas, durante a crise também
poderiam aderir  ao programa aprovado pelo
Congresso. Todas as dívidas entram na negociação,
inclusive aquelas que tramitam na Receita Federal.

Portaria

Em 11 de janeiro, na tentativa de aplacar as críticas, o
governo editou uma portaria para renegociar dívidas
de empresas do Simples Nacional com a PGFN. Foi
um primeiro aceno à categoria. Pela portaria, as
companhias têm até 31 de março para aderir à
negociação. Quem optar pela modalidade precisará
pagar uma entrada equivalente a 1% do valor
negociado, em até oito parcelas. O saldo restante da
dívida deverá ser quitado em até 137 prestações, com
descontos de até 100% em juros, multas e encargos.
O abatimento, porém, não pode ser maior que 70% do
valor total da dívida (principal mais as correções).

Na chamada transação tributária, o valor do desconto
é definido caso a caso pela PGFN, de acordo com a
capacidade de pagamento do devedor. Caso a
empresa tenha tido perdas durante a crise provocada
pela pandemia da Covid-19, isso será computado
como um redutor da capacidade de pagamento da
companhia. Há ainda a possibilidade de aderir à
transação de pequeno valor (para débitos de até R$
72.720), com entrada de 1% e descontos de até 50%,
c o n f o r m e  o  p r a z o  e s c o l h i d o  p a r a
p a g a m e n t o . ( F o l h a p r e s s )

Site: https://opopular.com.br/digital/24-janeiro-2022/1o-

caderno
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RF abre consulta para lote residual do IRPF
 

MEIO NORTE / TERESINA / PI - RESUMO - pág.: 05. Seg, 24 de Janeiro de 2022
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

A Receita Federal vai liberar nesta segunda (24) a
consulta ao lote residual de restituições do Imposto de
Renda da Pessoa Física (IRPF) para mais de 240 mil
contribuintes que caíram na malha fina do leão nos
últimos anos por inconsistências nas declarações do
imposto de renda, mas que acertaram as pendências
com o Fisco.

As restituições serão depositadas diretamente na
conta bancária informada na Declaração de Imposto
de Renda. A soma dos valores restituídos é superior a
R$ 281 milhões, desse total, mais de R$ 96 milhões
serão pagos a 43.306 contribuintes que têm prioridade
legal, como idosos acima de 60 anos, pessoas com
alguma deficiência física ou mental ou moléstia grave
e contribuintes cuja maior fonte de renda seja o
magistério.

Foram contemplados também 197.438 contribuintes
não prioritários que entregaram a declaração até o dia
16 de janeiro de 2022. Para o contribuinte consultar se
está no lote residual deve acessar a página da Receita
na internet, clicar em "Meu Imposto de Renda" e, em
seguida, em "Consultar a Restituição". (IG)

Site: https://jornal.meionorte.com/jornal-

pdf#pagesjmn/16
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Natasha Werneck

Os brasileiros passaram a trabalhar mais por conta
própria depois da pandemia de COVlD-19, e boa parte
desse universo de pessoas atuando sem patrão é
formada por aposentados empenhados em não só
aumentar a renda da família, como também em se
manter ativos. Estudo feito pelo Serviço Brasileiro de
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae)
apurou universo de 1,8 milhão de empreendedores da
chamada melhor idade, representando 7,3% do total
de donos do negócio próprio no país.

Os dados, os mais recentes divulgados no começo do
ano passado, confirmam as pesquisas do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indicando
o avanço do trabalho por conta própria. De acordo
com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
(Pnad) Contínua, 3,497 milhões brasileiros a mais
optaram por experimentar a carreira solo no mercado
de trabalho entre agosto e outubro de 2021, aumento
de 15,8% frente ao mesmo trimestre de 2020. A
diferença superou com larga vantagem a taxa média
de crescimento, de 10,2% no período, de toda a
população ocupada no Brasil, estimada em 93,958
milhões.

Do número de empreendedores da 3a idade
identificado pelo Sebrae, o Sudeste concentra50%,
dos quais 10% em Minas Gerais, números que dão
uma boa medida do espaço que os aposentados ainda
poderão ocupar como donos do negócio próprio. Esse
foi o caminho escolhido pela aposentada Maria
Virgínia Andrade Guimarães, de 65 anos, que abraçou
o projeto de empreender e serve de exemplo, hoje,
data em que é comemorado o Dia Nacional do
Aposentado. Ao escolher a vasta área da alimentação,
ela fez estudo de mercado e transformou em negócio
as receitas de tempero passadas por gerações de sua
família.

Em Brumadinho, na Grande Belo Horizonte, Maria
V i rg ín ia  c r iou  a  Espec iar ias  Casa Branca,
impulsionada por uma rede de clientes que começou a
estruturar quando ainda morava na capital mineira e
produzia panquecas congeladas. "Fazia para minha
amiga um tempero que foi passado de geração em
geração na família, e que começou com minha avó
italiana. O tempero era levado para os churrascos de
outros amigos e mais pessoas passaram a me
procurar pedindo o produto", conta.

Maria Virgínia teve a ajuda da filha e do genro, que

são publicitários, para desenvolver a identidade visual
de toda linha de produção. Além disso, a equipe
buscou o apoio de uma nutricionista para oferecer
receitas mais saudáveis. "O que ajudou muito na parte
de comercialização foi a feira local, e depois disso fui
conseguindo outras feiras em BH. Eu me filiei ao
Origem Minas, um projeto do Sebrae, o que nos
ajudou muito porque fomos criando um networking",
ressaltou.

Após a reforma da Previdência, aprovada em 2019, as
regras para a aposentadoria dos trabalhadores que já
estavam no Regime Geral da Previdência Social, ou
seja, antes de 12 de novembro de 2019, mudam a
cada ano para quem está na transição de regimes.
Com as mudanças, têm direito à aposentadoria por
idade homens com 65 anos e 240 meses (20 anos) de
contribuição.

As mulheres adquirem o direito ao completar 62 anos
e 180 meses (15 anos) de contribuição. Na transição,
homens devem ter 65 anos de idade e15 anos de
contribuição para se aposentarem por idade. Por sua
vez, as mulheres devem acrescentar, desde de 2020,
seis meses por ano pelo critério da idade, até
atingirem 62 anos. Neste ano, aquelas com 61 anos e
6 meses e15 anos de contribuição podem requerer
aposentadoria por idade.

APRENDIZADO Quem cumpr iu  35 anos de
contribuição, para os homens, e 30 anos, para as
mulheres, pode se aposentar sem que seja necessária
a idade mínima. No entanto, é preciso cumprir um
pedágio de 50%, quer dizer, trabalhar durante mais
seis meses.

Para quem se enquadra nas regras ou está prestes a
se aposentar e deseja se tornar empreendedor, é
fundamental seguir alguns passos, que vão da
autoavaliação de habilidades e aptidões à busca de
aprendizado, definir o negócio mediante dados de
mercado sobre a área em que pretender atuar e adotar
a inovação de produtos e processos, ensina Bárbara
Castro,  anal ista da Unidade de Intel igência
Empresarial do Sebrae Minas. "A questão inicial é
primeiro se capacitar e se munir de informações, fator
primordial para quem pretende empreender. É preciso
conhecer bem seu próprio negócio", destaca a
especialista.

Bárbara Castro observa que é necessário ter controle
dedicado e eficiente para monitorar o dia adia do
negócio, seja na questão financeira, seja no marketing.
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A analista do Sebrae ressalta também a importância
de acompanhar a tendência do comportamento do
mercado e dos consumidores.

"Sempre estar um passo à frente, oferecendo uma
experiência cada vez mais bem-sucedida. Esse é o
pr incipal  fator que demanda as pessoas se
posicionarem", afirma. Nesse aspecto, as redes
sociais contribuíram para expandir contatos entre os
empreendedores e clientes. "A própria pandemia
acelerou esse processo, porque vários negócios
precisaram ficar com sua estrutura física fechada,
principalmente aqueles que não foram considerados
como essenciais. Só tinha uma forma de chegar até o
cliente, por meio digital. Seja atuando em rede social,
ou marketplace e outros tipos de ferramentas."

ON-LINE Entender bem como funciona a comunicação
pelas redes sociais e quais são os fatores críticos para
que essa atuação on-line seja bem- sucedida vai além
da criação de um perfil nas redes. "Você precisa ter
todo cuidado de conhecer bem a linguagem de quem
você quer conectar. Isso precisa ser bem definido
dentro de logística, de entrega e estoque. Há uma
série de fatores que precisam ser analisados com
muito cuidado e esse ponto realmente veio para ficar.
A gente está em um mundo cada vez mais
tecnológico",  acrescentou.

Bárbara Castro chama a atenção para o investimento
na capacitação em relação a essas ferramentas.
"Pode ser um fator limitante a falta de conhecimento,
mas o acesso está mais democratizado. O próprio
Sebrae tem inúmeras soluções para ajudar esses
empresários a usar essas ferramentas no dia a dia do
seu negócio."

Site:

https://digital.em.com.br/estadodeminas/24/01/2022/p1
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Lucas Bombana

Com aproximadamente R$ 1,14 trilhão em recursos
previdenciários sob gestão, o que corresponde a cerca
de 14,1% do PIB (Produto Interno Bruto) do país, os
fundos de pensão costumam ser um dos principais
balizadores das grandes tendências de mercado,
diante de seu porte e relevância.

Com as incertezas políticas e as dúvidas em relação
ao desempenho da atividade econômica, as maiores
entidades fechadas de previdência complementar
(EFPCs) têm preferido adotar um viés conservador,
que implica menos riscos, em suas estratégias de
investimento para 2022.

Com metas de rentabilidade ao redor de 4,5% ao ano
(além da variação da inflação), para manter a
solvência dos planos de benefício, esses investidores
vêm se aproveitando dos prêmios polpudos oferecidos
por títulos públicos indexados ao IPCA (índice oficial
de inflação do país) para ir às compras.

Ao longo do segundo semestre do ano passado -em
um movimento que deve se estender e ganhar força
durante os próximos meses-, fundações do porte de
Petros, da Petrobras, e de Funcef, da Caixa, já
aproveitaram para colocar em suas carteiras alguns
bilhões de reais em NTN -Bs, também conhecidos
como t í tu los Tesouro IPCA, que podem ser
negociados pela plataforma virtual Tesouro Direto.

Na sexta-feira (21), esses papéis ofereciam taxa de
juro real de 5,27% para os vencimentos em 2026. Para
prazos mais longos, como 2055, o rendimento acima
da inflação chegava a 5,67% ao ano.

"Nos últimos seis meses, com a expressiva abertura
da curva de juros real, efetuamos diversas compras de
NTN-Bs para os planos administrados a taxas
superiores às metas atuariais, totalizando montante
superior a 6% da carteira de invest imentos
consolidada [que soma cerca de R$ 100 bilhões]",
afirma Bruno Dias, presidente da Petros.

Segundo ele, parte desta alo -cação foi financiada por
uma redução na exposição em renda variável no mês
de outubro, quando o mercado interpretou a
divulgação do Auxílio Brasil pelo governo como a
perda da âncora fiscal.

" N a q u e l e  m o m e n t o ,  p r e o c u p a d o s  c o m  o
prolongamento dos impactos desta medida no

mercado, reduzimos a exposição dos planos em Bolsa
na ordem de 3% do total de investimentos de cada
plano ", afirma o presidente da Petros.

"O cenário, que permanece incerto, recomenda
continuidade da postura cautelosa", completa.

Na Funcef, fundo de pensão dos funcionários da
Caixa, movimento semelhante foi observado.

Durante os últimos meses de 2021, a entidade, com
cerca de R$ 90 bilhões de patrimônio, comprou algo
como R$ 6 bilhões em NTN-Bs para os planos já mais
maduros, em que a maior parte dos participantes se
encontra em fase de gozo do benefício.

A intenção é manter e até acelerar a toada durante
2022, quando o apetite para a tomada de risco será
bem menor, diz Gilson Costa de Santana, presidente
da Funcef.

"Anos de eleições presidenciais são tradicionalmente
períodos de elevada volatilidade", afirma o dirigente.

As compras recentes de títulos públicos foram
financiadas parcialmente pela venda de ações da
Vale, que chegaram a representar aproximadamente
22% da  ca r te i ra  nos  ma io res  p lanos  sob
administração, por conta da forte valorização no início
de 2021.

De modo a mitigar o risco de concentração excessiva
em um único papel, a exposição na mineradora foi
gradualmente reduzida durante os últimos meses e
está agora mais perto de 8%.

Santana afirma que novas vendas não estão
descartadas, a depender da evolução do cenário e de
como se com portaremos preços das ações.

"Se tiver uma janela que se mostre atraente, pode,
sim, ocorrer [a venda], não só de Vale, mas de
qualquer papel, dentro da estratégia de redução
signi f icat iva de r isco traçada na polí t ica de
invest imentos",  diz o presidente da Funcef.

Ele acrescenta que, além dos títulos públicos, a
entidade tem cada vez mais se voltado para papéis de
renda fixa privada, de empresas de primeira linha, que
têm acessado o mercado em busca de financiamento
para a expansão das operações.

Já o diretor de investimentos da Vivest, Jorge Simino
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afirma que tem preferido manter a maior parte dos
recursos que entram via pagamentos de juros e
dividendos em instrumentos financeiros de curto
prazo, postura que deve prosseguir até meados do
segundo semestre deste ano, quando espera
encontrar melhores alternativas à disposição.

Mesmo porque, com a previsão de uma Selic de dois
dígitos e uma inflação que deve passar por alguma
descompressão, os juros de curto prazo voltarão a
entregar retomo real, diz o especialista.

"Com uma Selic próxima de 12% e uma inflação ao
redor de 6%, vamos ter em 2022 taxas de juros reais
na ponta curta entre 5% e6%ao ano, com risco
praticamente zero, algo que não vimo s nem em 2020,
nem em202i. Isso faz uma tremenda diferença", afirma
o diretor da Vivest, responsável por administrar um
patrimônio próximo de R$ 45 bilhões no maior fundo
de pensão de capital privado do país, de empresas do
setor elétrico.

Nesse contexto, ele conta ter reduzido em cerca de
40% a exposição na Bolsa brasileira em meados de
setembro, ao identificar uma deterioração aguda nas
perspectivas para o cenário à frente, tanto no Brasil,
como também no exterior.

"O ambiente internacional está começando a mudar,
com as discussões sobre a redução dos estímulos e a
alta de juros pelo Federal Reserve [banco central dos
EUA]. Já não é mais aquele céu de brigadeiro", diz
Simino.

Apesar do cenário externo menos benigno do que se
imaginava até pouco tempo atrás, Dias, da Petros,
aponta que o mercado internacional está entre as
principais alternativas no radar para 2022, ante um
ambiente doméstico ainda mais desafiador.

A entidade de previdência da Petrobras fez em
outubro sua estreia no segmento de investimentos no
exterior, como parte da estratégia de diversificação em
busca de maior proteção e rentabilidade.

Após conclusão de processo interno, foi realizado
aporte inicial de R$ 224 milhões em fundos da gestora
global Schroders Investment.

"O objetivo principal é obter uma carteira com baixa
correlação com ativos locais, visando uma otimização
do desempenho global", afirma Dias. Ele diz ainda ter
planos de selecionar novas gestoras para um possível
aumento da exposição no exterior, em busca de
ampliara proteção ao restante da carteira.

No que diz respeito à Bolsa local, embora o
sentimento seja de menor entusiasmo de modo geral,

a avaliação das entidades é a de que, para aqueles
planos ainda em fase de acumulação de recursos, é
preciso estar atento para as oportunidades nos níveis
em que se encontram os preços.

"Para planos com perfil mais acumulador, vemos
oportunidades não apenas em renda fixa, mas
também em renda variável, e o momento pode
contribuir para alocações comapetite de risco mais
voltados para a construção de patrimônio no longo
prazo", afirma o presidente da Petros.

"Quando olhamos para os participantes de planos que
têm mais prazo, enxergamos boas oportunidades na
renda variável", endossa Samuel

Comunicado

Crespi, diretor de investimentos da Funcef. Ele diz
que, para 2022, a entidade tem a intenção de
implementar os perfis de investimento, modelo em que
cabe ao participante escolher se prefere uma
estratégia de investimento mais conservadora ou
agressiva.

Na Valia, fundo de pensão da Vale com cerca de R$
25 bilhões, o diretor de investimentos e finanças
Maurício Wanderley afirma que os funcionários têm a
opção de escolher entre os perfis de investimento ou
por um modelo conhecido como ciclo de vida. Nesse
segundo caso, a exposição a risco de cada plano varia
automaticamente, de acordo com o tempo que o
participante ainda tem até se aposentar.

"Independentemente do que vai acontecer este ano,
estamos fazendo uma gestão de longo prazo, com
horizontes de mais de 30 anos. O ano de 2022 é só
mais um ano dentro dessa janela longa de tempo, e
precisamos estar diversificados e tirar o viés de curto
prazo, até porque as coisas podem mudar muito
rapidamente, tanto para o bem quanto para o mal",
afirma Wanderley.

Site:

https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=498

00&anchor=6448970&pd=e09f2b58431429671a6aa4383bb

7b481
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ADÉLIA GLYCERIO

A verdadeira base da educação financeira é o
consumo consciente, ou seja, gastar menos que
ganha e evitar compras por impulso. Isso evita dívidas
absurdas no futuro. Outro ponto é a busca pela renda
extra.

Já parou para pensar qual o seu dom? Que
habilidades você tem que poderiam te trazer mais
dinheiro?

É importante ficar atento às oportunidades.

Para manter a saúde de seu bolso em dia, procure
primeiro investir para depois consumir. Assim você
não contrai dívidas maiores do que pode pagar. No
entanto, se surgirem dívidas, trate de quitá-las o mais
rápido possível.

Renegociar é sempre uma boa opção, pois há a
possibilidade de reduzir o valor.

Com as contas em dia, passe a destinar de 10% a
30% dos seus  ganhos para  sua conta  de
inves t imentos .

É preciso aplicar de forma inteligente para que com o
tempo seus investimentos cresçam sozinhos.

É essencial ter uma base sólida e estabelecer metas a
curto, médio e longo prazo. Pense em como você quer
estar financeiramente daqui a dois, cinco, 10 ou 20
anos e o que é preciso fazer para chegar a este
objetivo.

Aprenda a se pagar em primeiro lugar. Quando você
receber a sua remuneração, antes de sair pagando
quaisquer despesas e obrigações, primeiro pague-se.

Por isso, destine um valor mensal para investimentos
e aplique em renda fixa para começar.

Se não fizer isso, você ficará mais pobre a cada mês
que passa, pois não terá o dinheiro rendendo.

Isso fará falta quando você chegar na terceira idade,
pois a tendência é que a sua aposentadoria seja
menor do que os seus ganhos hoje.

Além do mais, hoje não temos garantia alguma de que
o INSS continuará pagando as aposentadorias, tendo
em vista o envelhecimento da população. É muito

importante para, no futuro, não depender da família
nem do governo.

ADÉLIA GLYCERIO, advogada, educadora financeira
e autora do livro "Independência Financeira: 7
Princípios para Você Alcançar Seus Sonhos"

Site:

http://edicaodigital.jornaldebrasilia.com.br/pub/jornaldeb

rasilia/?edicao=14331
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Realização da prova de vida é retomada com
a possibilidade de videoatendimento
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Passando uma temporada com a mãe e outros
parentes que vivem no Maranhão, a escrivã
aposentada Francisca Ednalva de Carvalho, 62 anos,
temia ter de abreviar sua viagem para fazer a prova de
vida, essencial para a manutenção do seu benefício
pela Superintendência de Previdência do Estado
(Suprev). A preocupação passou quando ela descobriu
a possibilidade de comprovar a regularidade da sua
aposentadoria por meio de um videoatendimento.

A inovação tecnológica marca a retomada da
obrigatoriedade de realização anual da prova de vida
para aposentados e pensionistas, que havia sido
suspensa no início da pandemia de Covid-19.

Segundo a coordenadora de Relacionamento com o
Benef ic iár io  da Suprev,  Sí lv ia  Machado,  o
v ideoa tend imen to  subs t i t u i  o  f o rma to  po r
correspondência, com envio de atestado de vida,
anteriormente disponível para os residentes em outros
estados, países ou municípios baianos sem unidades
de atendimento.

Francisca é uma das cerca de 11 mil pessoas com
prova de vida a ser realizada em janeiro, de um total
de 140 mil aposentados e/ou pensionistas da
previdência estadual.

O cronograma segue o mês de aniversário do
beneficiário, no caso da aposentadoria, ou de quem
deu origem ao benefício, no caso das pensões. O
procedimento será feito presencialmente, por
videoatendimento ou por meio de representante legal,
opção para pessoas internadas ou acamadas em
domicílio.

Mesmo não sendo muito experiente com novas
tecnologias, a aposentada afirma não ter enfrentado
grandes dificuldades no seu atendimento.

Ainda no momento do agendamento, feito por telefone,
ela recebeu todas as coordenadas, com a orientação
de baixar o aplicativo

INSS oferece procedimento por meio do aplicativo

Os aposentados, pensionistas e pessoas que recebem
BPC (benefício de prestação continuada) do INSS têm
a opção de fazer a prova de vida no aplicativo Meu
INSS, desde que tenham cadastra-mento biométrico

no Detran ou no Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Em
toda a Bahia, mais de 2 milhões de pessoas se
enquadram nesse perfil e, até novembro do ano
passado, cerca de 300 mil ainda não tinham feito o
procedimento.

Após um período de suspensão do bloqueio do
benefício de quem não realizasse a comprovação de
regularidade, o cronograma do INSS determina
fevereiro deste ano como limite para a realização da
prova de vida relativa a 2020.

Conforme explica o chefe da Divisão de Cadastro do
INSS na Bahia, Marcelo Caetano, até junho, a
convocação ainda será feita com base no mês de
realização da última prova de vida, mas no segundo
semestre passará a

a ser utilizado e aguardar a chegada do link de acesso
ao videoatendimento no seu e-mail. "Me ligaram antes
para confirmar se estava tudo certo, se eu tinha
recebido o e-mail com as orientações finais", reforça
Francisca.

Ela comenta que nos primeiros momentos do vídeo,
precisou se adaptar ao formato, mas que a atendente
foi bastante paciente e conduziu o atendimento
tranquilamente. Antes disso, a aposentada contou com
a ajuda da sobrinha para baixar o aplicativo.

Sílvia acrescenta que o videoatendimento também
pode ser utilizado por beneficiários com dificuldade de
locomoção.

Para agendar a prova de vida nesse formato é preciso
acessar o SAC Digital

(www.sacdigital.ba. gov.br) ou ligar para o call center
da Suprev por meio do 0800715353. Para quem
estiver no interior do estado e for ligar por celular, o
número é (71) 4020-5353.

Município

A pandemia também motivou inovações no Fundo
Municipal de Previdência do Servidor (Fumpres), que
após mais de um ano de suspensão, retomou a prova
de vida em junho do ano passado. Com um aplicativo
baseado em reconhecimento facial biométrico, os
cerca de 10 mil aposentados puderam comprovar a
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regularidade do seu benefício sem sair de casa.

"Nosso aplicativo faz o reconhecimento facial cruzando
a foto do documento, a foto do beneficiário e a foto
que a gente tem no sistema", explica o diretor geral de
Previdência do Município,

Daniel Ribeiro.

Para garantir que as imagens estavam sendo
captadas em tempo real, o beneficiário precisava fazer
sel-fies no aplicativo obedecendo a instruções
específicas, além de enviar fotografia de um
documento de identif icação com foto.

Caso o software sinalizasse alguma incongruência no
cruzamento das imagens, explica Ribeiro, uma video-
chamada era realizada para a conclusão da prova de
vida.

Se essa alternativa não fosse viável para o
beneficiário, a comprovação pode-ria ser feita
presencia lmente,  com hora marcada,  quem
atendimento domiciliar, para aqueles com alguma
dificuldade de locomoção.

Em torno de 86% do público total concluiu a prova de
vida utilizando o aplicativo e outros 3% fizeram video
chamada, informa o diretor de Previdência.

Somando os atendimentos presenciais, 96% dos
beneficiários fizeram o procedimento, os 4% restantes
era formado por pessoas que faleceram durante o
período de suspensão.

A convocação para a prova de vida deste ano ainda
não foi iniciada, mas a expectativa é aliar o uso do
aplicativo aos atendimentos presenciais. "Ainda ainda
está definindo se vai manter apenas a prova de vida
ou fazer um recadastramento, usando a mesma
sistemática de reconhecimento facial, mas com a
atualização de mais dados", completa Ribeiro.

Site: http://digital.mflip.com.br/pub/editoraatarde/
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Previdência Social inicia 2022 com desafio
de zerar filas

 

ALÔ BRASÍLIA / DF - ECONOMIA - pág.: 06. Seg, 24 de Janeiro de 2022
SEGURIDADE SOCIAL

A Previdência Social iniciou 2022 com o desafio de
zerar as filas. No fim do ano passado, cerca de 1,8
milhão de brasileiros estava com pedidos de
aposentadorias, pensões e auxílios em análise. A falta
de servidores públicos para analisar os processos e
a paralisação parcial de perícias médicas provocadas
pela pandemia são os principais fatores. Segundo
levantamento recente do Instituto Brasileiro de Direitos
Previdenciários (IBDP), 1.838.459 pedidos de
benefícios aguardavam uma resposta em dezembro. A
organização civil sem fins lucrativos obteve as
respostas por meio de requerimento ao INSS. Do total
de pedidos em análise, cerca de 500 mil diz respeito
ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) a
pessoas com deficiência. Em relação às perícias
médicas, o INSS informou ao IDBP que 457,8 mil
segurados tinham consulta agendada em dezembro.
Por meio de um acordo homologado com o Supremo
Tribunal Federal (STF), o INSS comprometeu-se a
analisar os processos no prazo máximo de 30 a 90
dias, dependendo do tipo de benefício pedido, e a
fazer as perícias médicas e de assistência social em
até 45 dias, podendo chegar a 90 dias nos locais de
difícil acesso. No fim de 2021, cerca de 900 mil
processos estavam dentro do prazo e 900 mil com
atraso em relação ao fixado pelo Supremo. Ao assumir
o cargo, em novembro, o presidente do INSS, José
Carlos Oliveira, prometeu zerar a fila até julho deste
ano. A promessa, no entanto, é ambiciosa.

Considerando o estoque de cerca de 900 mil
processos em atraso, o INSS precisará analisar 131
mil pedidos extras por mês para eliminar a fila.
Atualmente, o órgão recebe, em média, 800 mil
pedidos por mês - entre entradas de benefícios,
perícias e agendamentos - e processa cerca de 700
mil. O estoque de processos em análise estava em 2,3
milhões no fim de 2019. A fila caiu para 1,5 milhão em
2020, mas voltou a subir em 2021. Em resposta ao
IBDP, o INSS informou que está implementando uma
série de medidas para acelerar a análise dos
processos, como investimento em automação,
capacitação de funcionários e remanejamento de
servidores de outras áreas para analisar os benefícios,
elevando em 22% a capacidade de produção.

Segundo o INSS, 25% da fila deve-se à falta da
apresentação de documentos pelos segurados. Em
relação às perícias médicas, o órgão informou que
havia conseguido diminuir em cerca de 300 mil o total

de pessoas esperando consultas desde março do ano
passado.

Naquele mês, a lista de perícias agendadas estava em
764,2 mil. O surgimento da variante Ômicron do novo
coronavírus representou um obstáculo para zerar a fila
das perícias. Há cerca de dez dias, o INSS suspendeu
as perícias do Programa de Revisão dos Benefícios
por Incapacidade, antigo auxílio-doença. As consultas
suspensas foram remarcadas para o segundo
semestre, e nenhum segurado deixará de receber o
benefício, que continuará a ser pago normalmente até
a revisão. Paralelamente, o INSS tenta investir na
telemedicina para manter o fluxo de perícias. O órgão
editou uma portaria que autoriza consultas por
videoconferência em dez municípios: Francisco Morato
(SP), Minas Novas (MG), Vassouras (RJ), Santo
Augusto (RS), Olhos D'Água das Flores (AL), Corrente
(PI), Pedro Gomes (MS), Ji Paraná (RO), Lábrea (AM)
e Botas de Macaúbas (BA). A experiência-piloto terá
prazo de 90 dias.

Site: https://issuu.com/jornalalobrasilia/docs/3361
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Lições básicas de educação financeira para
mudar de vida (Artigo)
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ADÉLIA GLYCERIO (*) (*) É advogada educadora
financeira e autora do livro "Independência Financeira: 7
FTincípios para Você Alcançar Seus Sonhos".

As regras básicas da educação financeira, apesar de
simples, não são observadas pela maioria das famílias
bras i le i ras e a consequência imediata é o
endividamento de grande parte delas. A verdadeira
base da educação financeira é o consumo consciente,
ou seja, gastar menos que ganha e evitar compras por
impulso. Consequentemente, isso irá evitar dividas
absurdas no futuro.

Outro ponto ignorado para quem deseja mudar de vida
é busca pela renda extra. Já parou para pensar qual o
seu dom? Que habilidades você tem que poderíam te
trazer mais dinheiro? É importante ficar atento às
oportunidades que aparecem ao longo da vida e não
as deixar escapar.

Para manter a saúde de seu bolso em dia, procure
primeiro investir para depois consumir. Assim você
não contrai dívidas maiores do que aquelas que pode
pagar. No entanto, se surgirem dívidas, trate de quitá-
las o mais rápido possível. Renegociar é sempre uma
boa opção, pois há a possibilidade de reduzir o valor.

Com as contas em dia, passe a destinar de 10% a
30% dos seus  ganhos para  sua conta  de
investimentos. É preciso aplicar de forma inteligente
para que com o tempo seus investimentos cresçam
sozinhos. Muitas pessoas acham que para investir
necessitam de muito dinheiro, isto não é verdade!

Um importante passo para alcançar a liberdade
financeira é o planejamento! É essencial ter uma base
sólida e estabelecer metas a curto, médio e longo
p r a z o .  P e n s e  e m  c o m o  v o c ê  q u e r  e s t a r
financeiramente daqui a dois, cinco, 10 ou 20 anos e o
que é preciso fazer para chegar a este objetivo.

O seu foco deve ser aprender a se pagar em primeiro
lugar. Quando você receber a sua remuneração, antes
de sair pagando quaisquer despesas e obrigações,
primeiro pague-se. Por isso, indico que você destine
separe um valor mensal para investimentos e aplique
em renda fixa para começar.

Se você não destinar uma parte do seu salário para
sua conta investimento todos os meses, você ficará

mais pobre a cada mês que passa, pois não terá o
dinheiro rendendo. Esse valor fará falta quando você
chegar na terceira idade, pois a tendência é que a sua
aposentadoria seja menor do que os seus ganhos
hoje. Além do mais, hoje não temos garantia alguma
de que o INSS continuará pagando as aposentadorias,
tendo em vista o envelhecimento da população. Por
isso, todo cuidado é pouco.

Você precisa cuidar das suas finanças e começar uma
conta investimento para ter um futuro tranquilo e
seguro financeiramente. Isso é muito importante para
não depender de ninguém no futuro, nem da família,
nem do governo. Fique atento!

Site:

https://digital.maven.com.br/pub/correiodesergipe/index.

jsp?serviceCode=login&edicao=119302#page/12
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Veja quem pode receber o teto de R$ 7.087
na aposentadoria do INSS
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Suzana Petropouleas

O governo publicou nesta quinta-feira (20) o índice de
reajuste das aposentadorias do INSS (Instituto
Nacional do Seguro Social) para 2022, que terão a
correção da inflação de 10,16% . A atualização
também muda o valor máximo concedido aos
aposentados: o teto do INSS passa de R$ 6.433,57,
em 2021, para R$ 7.087,22.

Receber o teto da aposentadoria é sonho de muitos
trabalhadores , mas realidade para poucos. Não basta
ter desembolsado o maior valor de contribuição
previdenciária durante toda a vida. Pesam no cálculo
também a média salarial no período, mudanças nos
valores do teto ao longo das décadas e as regras
criadas pela reforma da Previdência , de novembro de
2019.

O va lor  da aposentador ia  não é ca lcu lado
considerando-se apenas a faixa dos últimos salários,
mas é feita uma média da remuneração do trabalhador
desde julho de 1994, corrigida pelo INPC (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor), até o mês que
antecede o pedido. A correção é feita para atualizar
monetariamente os valores pagos.

A regra anterior de cálculo da média salarial, que é a
base para chegar ao valor da aposentadoria, excluía
os 20% menores salários recebidos no período. Desde
a reforma, de novembro de 2019, porém, todos os
salários recebidos em reais fazem parte do cálculo.

Há ainda um novo obstáculo para quem almeja
receber o teto. Na regra geral da reforma, o benefício
é calculado aplicando-se um percentual sobre a média
salarial, explica o consultor atuarial Newton Conde.

A aposentadoria será de 60% da média salarial mais
2% a cada ano de contribuição que passar de 15 anos,
para mulheres, e de 20 anos, para homens.

Nesse cálculo, que é usado em parte das regras de
transição da reforma , conseguem se aposentar
recebendo 100% da média salarial mulheres com 35
anos de contribuição e homens com 40 anos de INSS.
Mas receber uma aposentadoria integral não é a
mesma coisa de receber uma aposentadoria pelo teto.

Quem tem direito à aposentadoria integral e tem todas

as contribuições em reais pagas sobre o teto ainda
precisaria ultrapassar um outro obstáculo. Mudanças
nos índices de correção das contribuições ao longo
dos anos e alterações nos valores do teto fazem com
que a maior média salarial não seja igual ao teto do
INSS, afirma o advogado Roberto de Carvalho Santos,
do escritório Roberto de Carvalho Advogados
Associados.

Segundo Conde, um trabalhador que contribuiu pelo
teto de julho de 1994 a dezembro de 2021 terá uma
média salarial de R$ 6.370,32. Na prática, só se
aproxima de receber o teto quem ultrapassa os 35
anos de contribuição, para mulheres, e 40, para os
homens.

Para receber o teto do INSS de R$ 7.087,22 em sua
aposentadoria, seria preciso trabalhar por 43 anos,
para homens, ou 38 anos, para mulheres. Em ambos
os casos, deverá ter contribuído com o valor máximo
ao INSS durante todo o período considerado, explica o
consultor.

Por isso, Santos diz que é raro conhecer contribuintes
que conseguiram se aposentar pelo teto.

Ele alerta também de que, em alguns casos, continuar
trabalhando para se aposentar recebendo o teto pode
não valer a pena. O ônus de continuar contribuindo,
sem receber a aposentadoria a que já se tem direito,
pode pesar mais no bolso do que o valor a ser
adicionado ao benefício no final das contribuições
extras.

"O percentual baixo de aumento no valor final da
aposentadoria não compensa, em termos do benefício
que ele deixa de receber nesse período em que se
mantém trabalhando", diz Santos.

A dica vale para quem já está próximo de receber o
teto do benefício. Para aqueles ainda distantes,
planejar e adiar um pouco a aposentadoria pode fazer
a diferença no valor a ser recebido ao final das
contribuições.

"Falta planejamento previdenciário para a grande
maioria. Muitos se aposentam assim que podem, mas
esperar um pouco pode fazer a diferença entre
receber um benefício na faixa dos R$ 4.000 ou um de
R$ 6.000, quando tiver 70 ou 80 anos", aconselha.
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Contribuição pelo teto aumentou com o reajuste

O governo também publicou na última quinta (20) a
tabela com as faixas de descontos das contribuições
ao INSS , que foram corrigidas pela inflação de
10,16%. Com a nova tabela de recolhimentos, os
trabalhadores com carteira assinada que contribuem
pelo teto do INSS passarão a pagar R$ 828,39
mensais em 2022. Cálculo da aposentadoria nas
regras de transição da reforma

O cálculo geral das aposentadorias, criado pela
reforma da Previdência e usado em parte das regras
de transição, varia de acordo com o tempo de
contribuição do trabalhador e parte de 60% da média
salarial.

Já nas transições do pedágio os cálculos são
diferentes. No pedágio de 50%, a aposentadoria é
calculada com o fator previdenciário , índice que varia
de acordo com a idade e o tempo de contribuição.

No pedágio de 100%, que também exige idade
mínima, a aposentadoria é integral (100% da média
salarial). O INSS explicou que, no pedágio de 100%,
"o acréscimo de mais contribuições, por si só, não
afeta o valor do benefício. Ele poderá ter o valor
aumentado se houver contribuições com valores
maiores, que contribuirão para aumentar o valor da
média".

newsletter folhamercado

De 2ª a 6ª pela manhã, receba o boletim gratuito com
notícias e análises de economia

newsletter folhamercado

De 2ª a 6ª pela manhã, receba o boletim gratuito com
notícias e análises de economia

Site:

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2022/01/veja-

quem-pode-receber-o-teto-de-r-7087-na-aposentadoria-

do-inss.shtml
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Saiba quem tem direito ao salário-família em
2022 e veja como pedi-lo
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O que é que eu faço Sophia

           |
          Do R7

Pais de filhos até 14 anos de idade ou inválidos de
qualquer idade que têm direito ao salário-família
receberão um novo valor a partir de 2022. O valor foi
definido pela Portaria Interministerial nº 12 , publicada
na quinta-feira (20). A portaria também oficializou
oreajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS), cujo teto agora passa a ser
de R$ 7.087 para aposentados e pensionistas .

Segundo a portaria, a partir de 1º de janeiro de 2022, o
valor da cota do salário-família por filho de até 14 anos
de idade ou inválido de qualquer idade é de R$ 56,47
para o segurado com remuneração mensal não
superior a R$ 1.655,98. Em 2021, o valor era de R$
51,27 para quem tinha renda bruta igual ou inferior a
R$ 1.503,25.

Caso o pai e a mãe tenham remuneração inferior a R$
1.655,98, ambos têm direito de receber o valor para
cada um dos filhos.

Saiba mais sobre o benefício:

O salário-família é um benefício do INSS pago ao
empregado, inclusive o doméstico, e ao trabalhador
avulso, de acordo com o número de filhos ou
equiparados que possua (enteados ou menores que
estejam sob a tutela do trabalhador).

O valor é pago para cada filho menor de 14 anos,
exceto no caso dos filhos que tenham algum tipo de
deficiência. Nesse caso, não há limite de idade, mas
essa deficiência precisa ser comprovada por uma
perícia feita por um médico do INSS.

Aposentados com filhos menores de 14 anos também
têm direito ao salário-família. Nesse caso, é preciso
que o homem tenha mais de 65 anos e a mulher, mais
de 60 anos.

A emenda constitucional 103/2019, que instituiu a
Reforma da Previdência , estabeleceu um valor único
para o pagamento do salário-família.

Antes da Emenda, os valores pagos eram diferentes
de acordo com a faixa salarial do beneficiário. A partir
de 13/11/2019, todos os segurados passaram a
receber um valor único.

Como o valor é reajustado a partir de 1º de janeiro de
cada ano com base no reajuste do INPC, agora em
2022 o valor único da cota do salário-família por filho
de até 14 anos de idade ou inválido de qualquer idade
é de R$ 48,62 para o segurado com remuneração
mensal não superior a R$ 1.655,98.

Para ter direi to ao salário-famíl ia, além das
documentações pessoais, é preciso apresentar:

- caderneta de vacinação ou equivalente, dos
dependentes de até 6 anos de idade ;

- comprovação de frequência escolar dos dependentes
de 7 a 14 anos de idade

Para renovar o direito ao benefício é necessário
apresentar anualmente a carteira de vacinação dos
dependentes de até 6 anos de idade, sempre no mês
de novembro. Já a frequência escolar deve ser
comprovada a cada seis meses, em maio e novembro.

Requisitos

Os principais requisitos para receber o salário-família
são:

1) Ter filho de qualquer condição com menos de 14
anos de idade ou filho com deficiência de qualquer
idade

2) Receber remuneração abaixo de R$ 1.655,98 por
mês

Caso a pessoa exerça mais de uma atividade,
considera-se a remuneração mensal o valor total do
respectivo salário de contribuição.

Para o aposentado ou qualquer outra pessoa que
est iver  recebendo recebendo benef íc io  da
Previdência Social, o valor do salário-família será
pago como acréscimo no próprio benefício.

O empregado, inclusive o doméstico, deve requerer o
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salário-família diretamente ao empregador.

Já o trabalhador avulso deve requerer o benefício ao
sindicato ou órgão gestor de mão-de-obra ao qual está
vinculado.

Casos estes trabalhadores estejam recebendo auxílio-
doença, aposentadoria por invalidez e aposentadoria
por idade rural, devem realizar o seu requerimento no
INSS.

Fontes: INSS e Portaria Interministerial MTP/ME nº 12
de 17/01/2022

______________________________

Ainda ficou com alguma dúvida? Envie suas perguntas
para a coluna " O que é que eu faço, Sophia? " pelo e-
mail sophiacamargo@r7.com .

Site: http://noticias.r7.com/prisma/o-que-e-que-eu-faco-

sophia/saiba-quem-tem-direito-ao-salario-familia-em-

2022-e-veja-como-pedi-lo-24012022
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Servidores mantêm pressão
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Raphael Felice

Em meio à expectativa de avanço do reajuste dos
policiais prometido pelo presidente Jair Bolsonaro (PL)
- que tem R$ 1,7 bilhão reservado no Orçamento deste
ano -, servidores públicos  federais seguem
pressionando o governo e avisam que manterão a
agenda de manifestações para serem incluídos nesse
grupo de privilegiados.

Os policiais integram um dos principais núcleos de
eleitores de Bolsonaro e a promessa do aumento foi o
combustível para o início das mobilizações de diversas
categorias do funcionalismo desde o fim do ano
passado.

"O movimento independe do que ocorrer com o
reajuste já acertado com os policiais", disse Rudinei
Marques, presidente do Fórum Nacional Permanente
de Carreiras Típicas do Estado (Fonacate), entidade
que representa as carreiras da elite do funcionalismo.
"No dia 27, teremos mais um dia de paralisação, com
evento digital do Fonacate e do Fórum das Entidades
Nacionais dos Servidores Públicos Federais
(Fonasef)", afirmou.

Para o sindicalista, a PEC dos Precatórios abriu
espaço suficiente para reajustar os salários dos
servidores. No entanto, a prioridade do governo é com
pautas que garantam votos nas eleições de outubro.
"Somente a PEC dos Precatórios abriu espaço fiscal
que permitiria um reajuste de 10% aos servidores civis
ativos e aposentados. Outro tanto foi aberto pelo
processo inflacionário. Dinheiro tem, mas o governo
prefere usar para medida populistas que garantam
votos nas eleições de outubro", afirmou.

A publicação da Lei Orçamentária Anual (LOA) de
2022, sancionada pelo presidente na sexta-feira (21),
está programada para hoje, no Diário Oficial da União
(DOU), com os vetos.

A Confederação Nacional dos Trabalhadores no
Serviço Público Federal (Condsef), que representa a
base do funcionalismo, o carreirão, também manteve
as mobilizações que constam no calendário de
atividades da entidade. Entre elas, haverá uma
reunião com representantes de demais categorias e
um indicativo de greve em 9 de março.

O secretário-geral da Condsef, Sérgio Ronaldo da
Silva, informou que a categoria defende igualdade no
tratamento do serviço público. "Não somos contra o

reajuste aos policiais. Somos contra o tratamento
diferenciado e os ataques sistemáticos deste governo
aos servidores e aos serviços públicos", pontuou.
"Vamos transformar nossa indignação em luta",
reforçou.

De acordo com o Sindicato Nacional dos Funcionários
do Banco Central (Sinal), haverá uma paralisação no
dia 9 de fevereiro durante o turno da manhã (de 8h às
12h). Segundo o presidente do Sinal, Fábio Faiad, as
conversas do grupo com o presidente da autoridade
monetária, Roberto Campos Neto, estão sendo
positivas, mas a posição dos funcionários deve
permanecer em favor dos atos.

"A nossa conversa com Campos Neto está sendo
produtiva e positiva. Contudo, as últimas declarações
do presidente Bolsonaro, do deputado Ricardo Barros
(PP-PR) e do ministro Paulo Guedes (Economia)
sugerem que o reajuste será dado somente para os
policiais federais, excluindo os servidores do BC. Por
isso, mantivemos a paralisação de 9 de fevereiro",
afirmou.

Calendário

24/01 | Dia Nacional dos Aposentados(as) 27/01 |
Reunião ampliada Fonasefe e Fonacate 28/01 |
Coletiva de imprensa para falar sobre campanha
salarial e calendário por reposição emergencial linear
02/02 | Reabertura do ano legislativo (proposta de ato
no Congresso Nacional) 10/02 | Dia Nacional de Luta
em defesa das negociações dos Acordos Coletivos de
Trabalhos dos Empregados da Ebserh 14 a 25 de
fevereiro | Jornada de lutas 08/03 | Dia Internacional
da Mulher

09/03 | Indicativo de greve 16/03 | Marcha a Brasília e
atos nos estados
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PEC autoriza a redução de tributos sobre
combustíveis
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ELDORADO (SP) AGÊNCIA ESTADO

O presidente Jair Bolsonaro afirmou que a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC) que está sendo
negociada com o Congresso para baixar impostos
sobre combustíveis autoriza e não impõe a redução
dos tributos pela União e pelos Estados, como já
havia indicado o secretário executivo da Casa Civil,
Jônathas Castro, em um podcast publicado pela pasta
nesta sexta-feira, 21 "A PEC autoriza, não impõe, que
o presidente da República e os governadores
diminuam, ou zerem, os valores do PIS/Cofins/ Cide e
ICMS dos combustíveis", disse, em publicação em
suas redes sociais.

Segundo Bolsonaro, a medida deve prever a
possibilidade de baratear a gasolina, etanol, diesel,
gás de cozinha e energia elétrica, por meio da redução
dos tributos. Segundo ele, não há "nada de atrito".

"Mesmo sem PEC, já zeramos o imposto federal do
gás de cozinha (botijão de 13 kg)", disse, em
referência à redução a zero da alíquota de PIS/Cofins
no início do ano passado.

O movimento do governo com a negociação da PEC é
visto, em parte, como uma pressão para governadores
reduzirem o ICMS, que vem sendo alvo do chefe do
Planalto com a escalada dos preços no último ano.

Conforme mostrou o Broadcast/ Estadão, só a redução
a zero dos impostos federais sobre combustíveis e
energia poderia gerar uma perda de arrecadação de
R$ 57 bilhões ou até maior. Já o impacto para o
consumidor seria pequeno, de R$ 0,18 a R$ 0,20 no
caso do preço do litro do combustível.

Site:

https://digital.maven.com.br/pub/oliberaldigital/?numero

=37063&edicao=119327
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Pagamento recorde de emendas
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No ano em que consolidou a entrada do Centrão no
governo, entregando a Casa Civil a um representante
do grupo, o presidente Jair Bolsonaro pagou um
volume recorde de emendas parlamentares. Foram R$
25,1 bilhões que saíram dos cofres públicos em 2021
para serem aplicados em redutos eleitorais de
deputados e senadores. Mesmo com a correção da
inflação, o número representa um aumento de R$ 1,4
bilhão em relação ao ano anterior.

A cifra foi turbinada pelo orçamento secreto, esquema
em que o Palácio do Planalto direciona dinheiro aos
congressistas em troca de apoio nas votações de seu
interesse no Legislativo. A prática foi considerada
irregular no mês passado pelo Supremo Tribunal
Federal (STF), que condenou o uso político dos
recursos.

Os números mostram como o Parlamento ampliou seu
controle sobre o Orçamento da União ao longo dos
anos. O processo começou antes de Bolsonaro, mas
acelerou muito durante o governo atual. Os R$ 25,1
bilhões efetivamente pagos em emendas em 2021
representam 3/4 dos R$ 33,4 bilhões que foram
empenhados (quando o dinheiro é reservado na peça
orçamentária), índice acima de anos anteriores,
segundo os dados do Siga Brasil, sistema do Senado
que permite acompanhar a execução do Orçamento
federal.

Neste ano, quando boa parte dos parlamentares vai
disputar as eleições, o valor previsto é ainda maior, de
R$ 37 bilhões. E, para não correr o risco de esse
dinheiro ser represado, Bolsonaro assinou decreto, no
último dia 13, tirando do Ministério da Economia e
dando à Casa Civil a palavra final sobre a gestão
orçamentária. Na prática, caberá ao ministro Ciro
Nogueira, mandachuva do PP, o maior partido do
Centrão, liberar os recursos.

As emendas são indicações feitas por parlamentares
de como o Executivo deve gastar parte do dinheiro do
Orçamento .  E las  inc luem desde  obras  de
infraestrutura, como a construção de uma ponte, por
exemplo, até valores destinados a programas de
saúde e educação.

Votações

Apesar de Bolsonaro ter sido eleito com o discurso de
que não praticaria o toma lá, da cá - liberação de
verbas e cargos em troca de apoio parlamentar -, os
números também mostram que, no ano passado, ele

usou a prática comum na política brasileira: acelerou a
liberação de dinheiro quando precisou de apoio de
deputados e senadores. O caso mais evidente foi na
votação da PEC dos Precatórios, medida para abrir
caminho à criação do Auxílio Brasil, programa social
que o chefe do Executivo vai usar como bandeira
eleitoral para tentar a recondução ao cargo. Na
véspera da votação, em novembro, o governo destinou
R$ 1,2 bilhão dos cofres públicos para atender aos
interesses dos congressistas. O valor oferecido por
interlocutores do Planalto pelo voto de cada
parlamentar foi de até R$ 15 milhões.

Além disso, o governo priorizou aliados até na hora de
liberar as chamadas emendas individuais, que
garantem a mesma quant ia  para  todos os
congressistas. Parlamentares de partidos do Centrão,
como o PL - ao qual Bolsonaro se fi l iou -, o
Republicanos e o PP, tiveram pagos cerca de 70% dos
valores destinados a eles. Em contrapartida, legendas
de oposição e mais críticas ficaram para trás. PCdoB
(44%), Novo (34%) e PSol (31%) foram os que menos
tiveram recursos liberados em relação ao total
aprovado. PT, DEM e PSL aparecem no meio do
caminho.

Parlamentares da base argumentaram que usam as
emendas para irrigar programas capitaneados pelos
próprios ministérios, o que agiliza o pagamento. Além
disso, os governistas foram os que mais indicaram
recursos pelas transferências especiais, apelidadas de
"emenda cheque em branco" e "PIX orçamentário",
modalidade em que o dinheiro vai direto para a conta
das prefeituras. O mecanismo é mais uma forma
nebulosa de deputados e senadores enviarem
recursos públicos para suas bases eleitorais. "Os
ministérios atendem a todo mundo, não consigo ver
essa distorção toda", afirmou o deputado governista
Vaidon Oliveira (Pros-CE), que, em três meses,
conseguiu empenhar 99% de suas emendas.

Velocidade

Os números mostram que quem é aliado ao governo
recebeu antes. As emendas começaram a ser
liberadas em maio, após o atraso na aprovação do
Orçamento de 2021. Até julho, PTB, Pros, MDB, PSD,
Republicanos, PL, PP e DEM formaram o grupo de
deputados que mais tiveram emendas empenhadas.
Esses garantiram mais da metade dos recursos em
três meses. "Não me sinto perseguido, mas sei que
(as liberações de emendas) não andam na velocidade
que andariam se eu fosse da base", frisou o líder do
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Novo na Câmara, Paulo Ganime (RJ).

No Senado, onde a base do governo é menor, também
é possível ver diferença: parlamentares do DEM, com
maioria governista, tiveram o maior volume de
emendas pagas: 85%. O Podemos, crít ico ao
Executivo, f icou na lanterna, com 45%.

A Secretaria de Governo disse que os números
descritos no levantamento "não procedem" com o
Tesouro Gerencial, sistema mantido pelo Executivo.
As informações do Siga Brasil, porém, são oriundas da
mesma base de dados. Questionada, a pasta não
forneceu as informações que o governo dispõe.
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Planalto não informa valores de vetos
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O presidente Jair Bolsonaro (PL) sancionou o
Orçamento de 2022, mas o Palácio do Planalto não
informou o total de vetos e, muito menos, o tamanho
das despesas cortadas pelo chefe do Executivo.

Conforme nota divulgada, ontem, pela Secretaria-
Geral da Presidência e elaborada pelo Ministério da
Economia, foi necessário veto para ajustar despesas
de pessoal e encargos sociais. Os valores não foram
especificados e fontes do governo não deram
detalhes. O documento apontou que será necessário
encaminhar projeto de lei de crédito adicional "com o
aproveitamento do espaço fiscal resultante dos vetos
das programações, posteriormente".

No sábado, Bolsonaro disse a jornalistas que o corte
do Orçamento ficou em R$ 2,8 bilhões, mas ele não
confirmou se vetou os R$ 1,7 bilhão destinados para o
reajuste dos policiais, o que vem provocando revolta
das demais categorias.

De acordo com a nota, a Lei Orçamentária Anual
(LOA) de 2022 prevê que a despesa pública totaliza
R$ 4,7 trilhões, sendo R$ 1,9 trilhão referente ao
ref inanc iamento da dív ida públ ica.  A peça
orçamentária prevê deficit primário de R$ 79,3 bilhões
nas contas do governo federal. O valor é inferior à
meta fiscal prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO), que permite um rombo de até R$ 170,5 bilhões.

O limite do teto de gastos - emenda constitucional que
limita o aumento de despesas pela inflação - no
Orçamento de 2022 foi estipulado em R$ 1,7 trilhão,
considerando a mudança na metodologia de cálculo
alterada com a aprovação da PEC dos Precatórios. A
nova correção considera taxa de 10,18% projetada
para o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)
de 2021. Conforme dados do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), a inflação acumulou
alta de 10,06% de janeiro a dezembro do ano
passado.

O texto prevê R$ 89,1 bilhões em recursos para o
Auxílio Brasil, programa que substituiu o Bolsa
Família. O governo informou ainda que foram
distribuídos R$ 139,9 bilhões para ações e serviços
públicos de saúde e R$ 62,8 bilhões para manutenção
e desenvolvimento do ensino. (RF)
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64,3% dos que renegociaram dívidas voltam
a atrasar contas
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MÁRCIA DE CHIARA

O aperto no bolso do consumidor, por causa da
inflação de dois dígitos, da queda na renda, do
desemprego ainda elevado e da redução do auxílio
emergencial,  levou um contingente maior de
brasileiros que tinha conseguido sair da lista do calote
em 2020 a voltar à inadimplência em 2021.

No ano passado, 64,3% dos inadimplentes que
renegociaram dívidas em 2020 deixaram de pagar os
compromissos em dia, ao menos uma vez, e ficaram
novamente inadimplentes, revela uma pesquisa
nacional da Boa Vista, empresa especializada em
análise de crédito, obtida pelo Estadão.

O levantamento considera as pessoas físicas que
ficaram inadimplentes por falta de pagamento de
qualquer tipo de conta (água, luz, condomínio,
mensalidade escolar, por exemplo) informada pelo
credor ao birô e inclui não apenas dívidas contraídas
com o sistema financeiro.

E s s e  i n d i c a d o r ,  b a t i z a d o  d e  í n d i c e  d e
"reinadimplência", ficou em 51,8% em 2019 e em
53,1% em 2020. Apesar de a série atual do índice
começar em 2019, o economista da Boa Vista
responsável pelo estudo, Flávio Calife, ressalta que
historicamente, pelas características do mercado
brasileiro de crédito, a reinadimplência sempre oscilou
ao redor de 40% e 50%. "Em 2021, a reinadimplência
deu um solavanco, saindo do padrão de 50% e indo
para mais de 60%", diz.

Calife atribui esse salto à oscilação da renda do
consumidor em 2021. No ano passado, houve uma
queda no valor do auxílio emergencial, que foi
reduzido à metade na comparação com 2020. Além
disso, o desemprego continua elevado, apesar do
recuo, e a abertura de novas vagas tem sido puxada
pelo emprego informal, com remuneração menor.

Isso sem falar na inflação, que fechou 2021 com alta
de 10,06%, a maior desde 2015 de acordo com o
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e forte
aumento em itens básicos. A inflação pressionada
corroeu o poder de compra da população e foi mais
um fator que contribuiu para o seu retorno à
inadimplência.
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Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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É preciso reorganizar as regras fiscais
(Artigo)
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Claudio Adilson Gonçalez

Não é por falta de regras que a política fiscal brasileira
vem se deteriorando ao longo do tempo.

Na verdade, temos uma profusão delas, tais como teto
de gastos, regra de ouro, resultado primário, restrições
para a criação de despesas obrigatórias e para
renúncias de receitas, limite de despesas de pessoal
para entes federativos, limites de endividamento, limite
para a relação despesas obrigatórias/ despesas
primárias, etc., etc. Muitas dessas regras são
conflitantes, redundantes ou inúteis, são difíceis de ser
acompanhadas e cumpridas, aprofundam as
instabilidades da economia por tornarem a política
fiscal pró-cíclica, acabam com a capacidade de
investimento público, entre outras distorções.

Há excesso de regras e carência de instrumentos
fiscais para cumpri-las. A reforma da Previdência veio
na direção correta, mas é insuficiente para conter o
crescimento estrutural dos gastos obrigatórios. Paulo
Guedes pode até argumentar que tais gastos caíram,
como proporção do PIB, no atual governo.

Mas isso foi obtido principalmente pelo insustentável
congelamento nominal dos salários dos servidores e
pela explosão da inflação, como discuti em meu artigo
anterior, neste espaço.

Paradoxalmente, a tão decantada PEC emergencial
(EC 109/21), acabou com o acionamento automático
dos gatilhos de contenção de gastos quando houvesse
o descumprimento do teto, embora detalhes técnicos
já impedissem esse acionamento.

A nova norma estabelece que isso ocorrerá quando os
gastos obrigatórios ultrapassarem 95% do gasto total,
com a verificação sendo feita na aprovação da lei
orçamentária anual. Como esse limite não vem sendo
ultrapassado, a regra, até agora, tem sido ineficaz.

O teto de gastos cumpriu excelente papel de
coordenação de expectativas e de contenção
temporária das despesas, mas já não era mais
sustentável.

Acabou sendo desmoralizado por casuísmos e
contabilidade criativa, e hoje, embora ainda em vigor,
não oferece nenhuma garantia de disciplina fiscal.

Vejo com simpatia a adoção de metas de resultado
primário estrutural, ou seja, descontando- se os efeitos
dos ciclos econômicos sobre as receitas e as
despesas, de forma a tornar a política fiscal anticíclica.
Isso envolve complex idade técn ica,  mas é
perfeitamente possível de ser feito, como o é na União
Europeia. Tais metas deveriam ser fixadas tendo em
vista possibilitar uma trajetória sustentável da relação
dívida líquida/ PIB, previamente estabelecida em lei.
Se isso for bem desenhado e seguido com rigor, o teto
de gastos deixa de ser necessário.

Mas nenhuma regra fiscal se sustentará, se não forem
criados instrumentos que possibilitem a prática de
políticas públicas que estimulem o crescimento
econômico e contenham, de forma estrutural, o
aumento dos gastos obrigatórios.

Esse deveria ser o tema central do debate econômico
no atual ano eleitoral.

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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A frágil economia brasileira (Editorial)
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É notória a fragilidade da economia brasileira na
comparação com o desempenho das maiores
economias do mundo ou com a evolução dos demais
países da América Latina. A inflação brasileira em
2021, de 10,06%, foi a terceira mais alta entre as
principais economias mundiais. Nesse campo, o Brasil
só perde para a Argentina e para a Turquia, países
que enfrentam dificuldades excepcionais na economia
ou na política. Quanto ao crescimento, o quadro
brasileiro é ainda mais preocupante.

Numa região para a qual as previsões são bem
menores do que para o restante do mundo, as
expectativas são ainda piores para o Brasil. As
estimativas para as economias avançadas são de
crescimento de 4,2% em 2022. O crescimento médio
da América Latina neste ano deve ser de 2,1%, de
acordo como o Balanço Preliminar das Economias da
América Latina e do Caribe 2021 feito pela Comissão
Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal),
vinculada à ONU. Já o Brasil deverá crescer apenas
0,5%.

Pesquisas semanais do Banco Central do Brasil com
as principais instituições financeiras do País mostram
queda constante nas previsões para o crescimento da
economia em 2022. As mais recentes já estão abaixo
de 0,5%.

Problemas que os países latino-americanos tiveram de
enfrentar desde o início da pandemia continuam a
desafiar os governos da região. Outros podem ter
surgido, tornando ainda mais difícil a retomada do
crescimento em ritmo mais intenso. A persistência da
pandemia e sua evolução com o surgimento de novas
cepas, a forte desaceleração do crescimento, o baixo
nível de investimentos, a estagnação da produtividade,
a lenta recuperação do emprego, a persistência ou
agravamento de desigualdades sociais por causa da
covid-19, a redução da capacidade financeira dos
governos, o aumento das pressões inflacionárias são
problemas conhecidos dos brasileiros e que se
estendem por toda a região.

São igualmente conhecidos os meios para enfrentar
esse conjunto de dificuldades. A combinação sensata
de políticas monetária (para conter a inflação) e fiscal
(pa ra  es t imu la r  o  c resc imen to  sem gera r
desequilíbrios) é a mais óbvia deles. Colocar os países
latino-americanos nesse rumo exigirá competência,
firmeza e racionalidade dos governantes, sobretudo
num ambiente marcado por baixo crescimento, riscos
cambiais, queda de demanda internacional, entre

outros problemas.

"É necessária uma visão estratégica do gasto público
que vincule as demandas de curto prazo com
investimentos de longo prazo e que contribua para o
fechamento das lacunas sociais", recomenda a Cepal.

São recomendações que, se seguidas, contribuirão
para atenuar as muitas dificuldades por que passam
as populações latino-americanas. Deverá haver na
região governos sensíveis a questões como essas.
Não é, lamentavelmente, o caso do Brasil, cujo
governo é chefiado por um velho político que,
interessado apenas em proteger a si, seus familiares e
apoiadores extremistas, ignora os dramas que seu
desgoverno causa a mi lhões de brasi le i ros,
agravando-os.

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Governo deve manter 'fundão' em R$ 4,96
bilhões
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Após a sanção do Orçamento, o governo deve pedir
uma recomposição de despesas obrigatórias

O governo do presidente Jair Bolsonaro deve manter o
fundo eleitoral em R$ 4,96 bilhões em 2022, sem pedir
um acréscimo para R$ 5,7 bilhões, como cogitado
anteriormente, conforme apurou o Estadão/Broadcast
com fontes ligadas ao Planalto no Congresso
Nacional.

Ainda assim, a verba representa um volume de
recursos públicos recorde para irrigar campanhas
eleitorais.

O chamado "fundão" destinou R$ 1,7 bilhão para a
eleição de 2018 e R$ 2 bilhões em 2020 - agora
partidos terão mais do que o dobro dos valores da
última eleição.

Técnicos que estiveram à frente da elaboração do
Orçamento entraram em divergência sobre qual
deveria ser o valor final do fundo eleitoral, após o
Congresso derrubar um veto do presidente Jair
Bolsonaro ao aumento dos recursos na Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO).

O dispositivo da LDO calcula o fundo eleitoral com
base em 25% do orçamento da Justiça Eleitoral em
2021 e na verba proposta pelo Executivo para 2022,
além de uma estimativa de arrecadação oriunda do fim
da propaganda partidária no rádio e na TV, quantia
total estimada em R$ 5,7 bilhões no ano passado.

Durante a aprovação do Orçamento de 2022, porém,
técnicos do Legislativo apontaram que a verba da
propaganda partidária, calculada em R$ 800 milhões,
já estava incorporada no orçamento da Justiça
Eleitoral e apresentaram um novo cálculo. Líderes do
Centrão concordaram com a nova conta. Na
negociação para a sanção da peça orçamentária,
houve novas pressões para garantir os R$ 5,7 bilhões.

Após a sanção do Orçamento, que deve ser publicada
hoje, 24, o governo deve pedir uma recomposição de
despesas obrigatórias, mas só para os gastos com o
pagamento de pessoal.

A decisão do Palácio do Planalto não incorpora um
acréscimo do fundo eleitoral que, de acordo com a
legislação, também é uma despesa obrigatória.

Dessa forma, o governo deve abrir mão de pedir uma
suplementação do financiamento eleitoral.

Além do impasse técnico, a ala política do Planalto
não conseguiu apoio suficiente para levar o fundo
eleitoral a R$ 5,7 bilhões, valor inicialmente articulado
por legendas partidárias, por meio de um projeto de
crédito adicional no Congresso. "Isso não passa na
Comissão Mista de Orçamento e no Senado não
passa também", afirmou o líder do PSDB no Senado e
um dos vice- -presidentes da CMO, Izalci Lucas (DF).

Conforme o Estadão/Broadcast Político antecipou, o
aumento do fundo eleitoral entrou no radar em meio à
decisão do governo de vetar emendas parlamentares
aprovadas nas comissões do Congresso. Fontes do
Legislativo viram essa manobra como estratégia para
convencer os parlamentares a trocarem as verbas
aprovadas pelos colegiados por mais recursos para as
campanhas.

"É um absurdo. Eu briguei para baixar o valor do fundo
eleitoral e a diferença foi para a educação.

Agora, você tira e vai descobrir outra vez o sistema
educacional, que para funcionar tem de ter dinheiro.

Não é possível pensar apenas sob a ótica do processo
eleitoral. Não tem necessidade de aumentar verba
eleitoral", disse a presidente da CMO, senadora Rose
de Freitas (MDB-ES), na quarta-feira, 19.

-

Pagamento de emendas bate recorde

O governo do presidente Jair Bolsonaro pagou um
volume recorde de emendas parlamentares. Foram R$
25,1 bilhões que saíram dos cofres públicos em 2021
para serem aplicados em redutos eleitorais de
deputados e senadores. Mesmo com a correção da
inflação, o número representa um aumento de R$ 1,4
bilhão em relação ao ano anterior. A cifra foi turbinada
pelo orçamento secreto, esquema revelado pelo
Estadão em maio, em que o Palácio do Planalto
direciona dinheiro aos congressistas em troca de apoio
em votações de seu interesse no Legislativo. A prática
foi considerada irregular no mês passado pelo
Supremo Tribunal Federal, que condenou o uso
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político dos recursos.

Os números mostram como o Congresso ampliou seu
controle sobre o Orçamento da União ao longo dos
anos. O processo começou antes de Bolsonaro, mas
acelerou muito durante o governo atual. Os R$ 25,1
bilhões efetivamente pagos em 2021 representam três
quartos dos R$ 33,4 bilhões que foram empenhados
(quando o dinheiro é reservado no Orçamento), índice
acima de anos anteriores, segundo os dados do Siga
Brasil, sistema do Senado que permite acompanhar a
execução do orçamento federal. Em 2022, quando boa
parte dos parlamentares vão disputar as eleições, o
valor previsto é ainda maior, de R$ 37 bilhões. E, para
não correr o risco de esse dinheiro ser represado,
Bolsonaro assinou um decreto no último dia 13 tirando
do Ministério da Economia e dando à Casa Civil a
palavra final sobre a gestão orçamentária. Na prática,
caberá ao ministro Ciro Nogueira, manda-chuva do
Progressistas, o maior partido do Centrão, liberar os
recursos.

As emendas são indicações feitas por parlamentares
de como o Executivo deve gastar parte do dinheiro do
Orçamento.

Site:

https://digital.maven.com.br/pub/oliberaldigital/?numero

=37063&edicao=119327
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O ano de 2022 deve trazer pelo menos uma boa
notícia na economia: a inflação tende a perder um
pouco de força, como resultado da safra recorde de
alimentos, redução de preço dos combustíveis e
diminuição da demanda, resultado da forte alta dos
juros e da atividade econômica, em geral, fraca.

No entanto, para além dessa perda de ímpeto dos
preços, o ano eleitoral tende a ser mais um período
difícil para a economia brasileira.

PIB recua 0,1% no terceiro trimestre, e Brasil entra em
recessão técnica.

E agora?

Para o PIB (Produto Interno Bruto), indicador que
soma todos os bens e serviços produzidos no país, a
expectativa dos economistas é de estagnação.

Os analistas divergem se o número vai ser um pouco
negativo ou um pouco positivo, mas todos concordam
que, no azul ou no vermelho, o desempenho deve ficar
muito próximo de zero.

Como consequência, o mercado de trabalho tende a
perder ímpeto, com a taxa de desemprego caindo
mais devagar e a geração de vagas formais mais
fraca.

Já o câmbio - relação entre o valor da moeda brasileira
e as moedas de outros países - deve ter um ano
bastante volátil (isto é, deve variar bastante, ser
inconstante), reagindo à corrida eleitoral e à provável
alta de juros para conter a inflação nos mercados
desenvolvidos.

Esse movimento tende a atrair investimentos
principalmente aos Estados Unidos, enfraquecendo as
moedas de países emergentes, como o Brasil, e já há
quem aposte em um dólar encostando nos R$ 6 ao
longo do próximo ano.

Nas contas públicas, a arrecadação de impostos deve
perder força, enquanto o custo da dívida pública tende
a continuar em alta, devido ao aumento dos juros.

E para coroar esse cenário desfavorável, a economia

mundial pode perder força, com destaque para a
China, principal parceira comercial do Brasil.

Agora, para que o Brasil consiga se inserir nas cadeias
de valor, é necessário o investimento em setores
básicos, a exemplo do que vimos acima. Não resta
dúvida de que a oferta eficiente de serviços públicos
de infraestrutura é um dos aspectos mais importantes
das políticas de desenvolvimento econômico e social.

A prestação eficiente de tais serviços condiciona
significativamente a produtividade e a competitividade
do sistema econômico, ao mesmo tempo em que
melhora o bem-estar social.

Portanto,  uma adequada disponib i l idade de
infraestrutura e de seus serviços correlatos é condição
indispensável para que o país possa desenvolver
vantagens competitivas, alcançando maior grau de
especialização produtiva.

Em suma, os investimentos em infraestrutura e o foco
nas reformas elevam a competitividade sistêmica da
economia, melhorando as condições de transportes,
de comunicação e de fornecimento de energia. Além
disso, tais inversões promovem efeitos multiplicadores
e dinamizadores nos demais setores, induzindo outros
investimentos.

Ou seja, é por meio do cuidado com a infraestrutura
que construiremos um país melhor. É nisso que
a c r e d i t o  e  p o r  e s s a  b a n d e i r a  q u e  l u t o ,
permanentemente, no decorrer de minha atividade
parlamentar. Vamos juntos, sempre em frente, nesse
caminho!

LUCAS GONZALEZ, Deputado federal (Novo-MG)
dep.lucasgonzalez@camara.leg.br

Site:

http://otempo.emotiondigital.com.br/leitor/#/jornais/1/edi

coes/16446

34

http://otempo.emotiondigital.com.br/leitor/#/jornais/1/edicoes/16446
http://otempo.emotiondigital.com.br/leitor/#/jornais/1/edicoes/16446

